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PROJETO DE LEI Nº 039/2022, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A PRORROGAR CONTRATO EMERGENCIAL n. 02/2022, AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL N.º 967/2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a prorrogar o contrato emergencial n. 02/2022, autorizado pela Lei Municipal n.º 967/2022, para o cargo de professor séries iniciais até o prazo de 30 de julho de 2023. 
Art. 2º - O(a) servidor(a) contratado(a) temporariamente será regidos pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, Lei Municipal n. 060/2001.

Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento municipal.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI Nº 039/2022
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

A presente proposta visa, a prorrogação da contratação emergencial  autorizado pela Lei Municipal n.º 967/2022 para o cargo de professor séries iniciais.

O projeto busca-se a prorrogação da contratação emergencial tendo em vista que a professora ocupante do cargo, pois gestante. 
A jurisprudência é pacifica neste sentido:

DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. CONTRATO TEMPORÁRIO. GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. DIREITO A PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PELO PERÍODO GRAVÍDICO. REINTEGRAÇÃO AO CARGO. IMPOSSIBILIDADE. 1.No caso em tela, requer a parte agravante o pagamento de indenização, a qual faz jus, haja vista ter direito a estabilidade provisória decorrente da licença maternidade, a contar da data da confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, conforme prevê artigo 10, inciso II, b, do ADCT, combinado com os artigos 39, § 3.º, e 7.º, inciso XVIII, ambos da Constituição Federal, devendo-lhe ser paga a remuneração que deveria perceber no respectivo período. Entretanto, nada há que indique que referida indenização deveria ser paga de forma integral e antecipada como pretende a recorrente. Precedente do TJRS.2. O STF fixou entendimento no sentido de que as servidoras públicas e empregadas gestantes, inclusive as contratadas a título precário, independentemente do regime jurídico de trabalho, têm direito à licença-maternidade de cento e vinte dias e à estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, nos termos do art. 7º, XVIII, da Constituição do Brasil e do art. 10, II, ‘b’, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Precedentes do STF, STJ e TJRS.3. Impossibilidade de reintegração ao cargo, inexiste óbice à exoneração de servidora contratada, a título precário, quando expirado o termo contratual. O que deve ser garantido é o pagamento da indenização pelo período gravídico. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº 50592059320228217000, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 25-08-2022)
Em anexo segue impacto orçamentário de acordo com a legislação vigente, que atesta a viabilidade da presente medida. Também encaminhamos documento comprovando e justificando o pedido de prorrogação do contrato.
Estas são, resumidamente, as justificativas do presente projeto, o qual esperamos que receba a aprovação Colenda Casa Legislativa, solicitando sua tramitação em regime de urgência urgentíssima. 

Atenciosamente.
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